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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura.;chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR/NA 

DECRETO N° 005/2021, DE 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAFANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF ri" 023 594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros Dara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR:19-0E JANEIRO DE 2021 
/ 

Edson Luiz  Cenci  ---- 
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N'.:.• -.1, de /2021 



U.,,  

unicipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021 

Altera o  art.  10  do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR  

das atribuições que I  

FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgbnica- 

DEC  E T A: 

O Art. 1  

nomeia a Comissão  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

"Art  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n°06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n°08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinai; 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de  C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

ca das  amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

S 
Art.  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P , 02 DE FEVEREIRO DE 2021 ,___... , 
-  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  

_DI  
EDIÇÃO  N°W.0.-jj   

'ado  Oficial dos 
oeste do Paraná 
MS 
de  02)  0V/2021 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITACAO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a solicitação médica para realizar o 

procedimento de Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação para o paciente Cevaldo José da Cruz, 

devido ao paciente ter câncer de esôfago e ter ocorrido uma subestenose de esôfago pós-

radioterapia, solicita a Vossa Excelência, autorização para a contratação de empresa 

especializada para realização do exame através de Processo Licitatório, na modalidade de 

Dispensa de Licitação, do item relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 17 de agosto de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 
Secretária Municipal de Saúde 
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

TERMO DE REFERENCIA  

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para realizar o exame de Endoscopia Digestiva Alta 

com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz. 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01 04 UND 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação Esofágica 
1.980,00 7.920,00 

VALOR TOTAL R$ 7.920,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade de realizar o procedimento de endoscopia digestiva alta com 

dilatação esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz, visto que o mesmo possui solicitação 

médica para o exame, devido ao paciente ser portador do  CID  C15.8 - Neoplasia maligna do 

esôfago com lesão invasiva, e ter ocorrido uma estenose de esôfago pós-radioterapia, o que está 

impedindo-o de engolir, e consequentemente debilitando. 

2.2 Considerando o Relatório em anexo, do médico  Dr.  Marcelo Rodrigues, o qual indica que o 

tratamento indicado para o caso deste paciente, é a dilatação endoscópica seriada de esôfago. 

2.3 Considerando que o mesmo objeto (uma sessão de Endoscopia digestiva alta com dilatação 

Esofágica) já foi contratado pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Contrato n° 

232/2020, gerado a partir da Dispensa de Licitação n° 50/2020, Processo Licitatório n° 232/2020, 

conforme em anexo. 

2.4 Considerando que o após a realização do procedimento, foi diagnosticado que o paciente em 

questão precisaria realizar ciclos repetidos de dilatação progressiva, visto que a sessão única 

contratada não foi suficiente, conforme laudo em anexo, e por este motivo a solicitação de nova 

contratação para melhor qualidade de vida do paciente. 

2.5 Considerando que o quantitativo foi baseado na indicação médica repassada através de 

contato telefônico com o setor de agendamento da Secretaria de Saúde, e informado que 

inicialmente seriam necessárias 4 sessões de dilatação, para expansão do canal do esôfago, 
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possibilitando a alimentação do mesmo, ponderando que o paciente não está conseguindo se 

alimentar devido à dificuldade para engolir, e devido a oclusão do canal que não possibilita a 

passagem de alimentos, por menores que sejam, sua alimentação está sendo realizada apenas 

por bolsa de colostomia. 

2.6 Considerando que o paciente já foi encaminhado para realização do procedimento no 

Hospital Policlínica de Pato Branco (oncologia), e no Hospital CEONC em Cascavel-PR, os quais 

são referência para tratamentos oncológicos, visto que em Pato Branco o exame não é realizado 

pelo SUS, e através do CEONC o paciente foi encaminhado à uma clinica especializada e não 

obteve êxito na realização, pelo fato de que o tratamento deveria ser realizado pela unidade de 

referência inicial, informações estas repassadas pelo paciente Cevaldo José da Cruz ao setor de 

agendamento da Secretaria de Saúde, após retorno dos agendamentos. Segue em anexo 

Relatórios de Viagem. 

2.7 Considerando que as clinicas credenciadas através do Consorcio Intermunicipal de Saúde — 

CONIMS, também não realizam o exame, conforme Oficio n° 827 LICITAÇÃO/CONIMS em anexo. 

2.8 Considerando que o câncer de esôfago representa 2% de todos os tumores malignos, mas 

que, apesar de raro, está entre os que crescem mais rápido, sendo que o principal sintoma é a 

dificuldade para engolir, dificultando também a realização do exame de Endoscopia, visto que 

dificulta a entrada do cateter através do esôfago. 

2.9 Considerando que a abordagem endoscópica depende, necessariamente, da localização do 

"aperto" ou estenose, podendo optar-se, por exemplo, por uma endoscopia Digestiva Alta no 

caso de estenoses do esófago, procedimento este que permite ao médico dilatar, ou abrir, uma 

área estreitada do esôfago, ou uma colonoscopia quando estamos perante uma estenose do 

cólon. 

2.10 Considerando a Portaria N2  1.820, de 13 de agosto de 2009, Ministério da Saúde, que dispõe 

sobre os direitos e deveres dos usuários da saúde. [...] Parágrafo único. É direito da pessoa ter 

atendimento adequado, com qualidade, no tempo certo e com garantia de continuidade do 

tratamento, para isso deve ser assegurado: 

I - atendimento ágil, com tecnologia apropriada, por equipe multiprofissional 

capacitada e com condições adequadas de atendimento; 

II -informações sobre o seu estado de saúde, de maneira clara, objetiva, respeitosa, 

compreensível quanto a: a) possíveis diagnósticos; b) diagnósticos confirmados; c) tipos, 

justificativas e riscos dos exames solicitados; d) resultados dos exames realizados; e) objetivos, 

riscos e benefícios de procedimentos diagnósticos, cirúrgicos, preventivos ou de tratamento; 

2.11 Considerando as justificativas supracitadas, a Secretaria de Saúde solicita, com urgência, a 

contratação de empresa especializada para realizar o exame de Endoscopia Digestiva Alta com 
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Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz, evitando assim agravamentos e/ou 

prejuízos à saúde do paciente. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 

dos pregos obtidos junto às seguintes empresas: 

a) M. DE S. ANTONIALLI & CIA LTDA — ME; 

b) JABER E BERWANGER LTDA - ME; 

c) CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA. 

3.2 De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada item, segue L1J 

demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 
Lt3 
LIJ 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO 

M.  DE S. 

ANTONIALLI 

& CIA LTDA 

JABER E 

BERWANGE 

R LTDA 

CLÍNICA 

CENTROBES  

E 

VALOR 

UNIT.  

R$ 

,  
N- .:r c» 
1 VALOR c•I 

TOTAL R$ LI 
0 
0) 

01 4 UND 
Endoscopia 

digestiva alta com 

dilatação esofágica 

3.000,00 3.500,00 1.980,00 1.980,00 

0 

7.920,00 I 
w 
-8 
3 

VALOR TOTAL (R$) 
8 

7.920,00 1, 

3.3 Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor prego global, com base 

na pesquisa de preço de mercado. 

4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 

estabelecimento próprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 

necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 

responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 

obrigações. 

4.2 A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 

despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 

trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
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4.3 Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4 A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 

em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 

órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

4.9 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10 A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 

de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 Fica estipulado o valor de 7.920,00 (sete mil e novecentos e vinte reais) para a fiel e perfeita 

execução do objeto desta licitação. 

5.2 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966/F:494), 

07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964/F:303). 

5.3 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de cada 

mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) 

do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 

encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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5.3.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  12, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring".  
a 

5.6 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n2 c.) 
L,) 

76.995.414/0001-60. 

5.7 0 pagamento efetuado 5 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

0 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
0 

6.1 Compete à Contratante: 
I 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; "E 
6) 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com --6 
8 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento . 3 
.0 0 

definitivo; > ..,5 
6.1.3 Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

8 
ci verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; o z -0 

EZ `— ci 6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de w  .. a. . 
comissão/servidor especialmente designado; a o 

O '8. 
_ j  o 

6.1.5 Efetuar o pagamento 5 Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no w -. • -, 5 ' prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; a = to. 
O .. 
a 0 6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada m i1 
p G' i, 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por a 0 
w to_ 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, a = 
w ▪  .. 

prepostos ou subordinados.  0 

g _col 

 co  

0) 

7. OBRIGAÇõES DA CONTRATADA i6 
o 03 

'0 

ci) 
CL) 7) 7.1 Compete à Contratada: 0. > 
— 0 
t'.. 
o .. -0 
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7.1.1 Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990); 

7.1.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7.2 Acatar as determinações do gestor do contrato que poderá sustar, total ou parcialmente, a 

realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária. 

7.3 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 

materiais necessários para realização do procedimento, objeto desta licitação. 

8. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

8.2 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 

- CPF 038.664.339-40 - Secretária de Saúde. 

8.3 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Servidora Senhora 

ltatiana Campigotto DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a Servidora 

Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito à conferência quantitativa e 

posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme este termo de referência, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 

apurados. 
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8.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 

realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9. DA RESCISÃO 

9.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 

ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 

comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 5 rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

9.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei n2  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
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9.7.2 Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; UJ 

9.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 111 

9.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 
LTJ 

9.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa E 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

2 
10. DAS ALTERAÇÕES 

10.1 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 8 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. z 0 

11. DAS PENALIDADES c 
O '5. 
_1 o 

11.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão LU 0  

5 L) sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
a 2,• ,  com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 2 0 
i= 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do a <0 
g,5  

art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. o 

11.2 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 0 (• 15  z  

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as g 

6 -8 seguintes penalidades: 0  ID  O 10 
O • TO O. > 

O 

O S. '0 43 
> 
E 
<cs 

Página 9 de 14 CL 



Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n° 8.666/93. 

11.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n' 8.666/93, 

quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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11.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

11.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

pregos em nix/6s artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidemea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 
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ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

13. DA QUALIDADE 

13.1 A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 

responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

14. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da servidora senhora  Larissa  Biava Tavares. 

Chopinzinho/PR, 17 de agosto de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 

Secretária Municipal de Saúde 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

 

Código para verificação: EE13-A947-AE65-CDDE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN (CPF 038)(XXXXX-40) em 17/08/2021 14:04:41 

(GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/EE13-A947-AE65-CDDE  
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 17/08/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 0 EXAME DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA COM 

DILATAÇÃO ESOFÁGICA PARA 0 PACIENTE CEVALDO JOSÉ DA CRUZ. 

VALOR: R$ 7.920,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 

3.857/2020 (PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LD0), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964) FONTE: 303 

07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966) FONTE: 494 

Atenciosamente, 

.114- 
RODRK., pzymKI  

Contabilidade 

LUCIANI 04EIRO CENCI 

Fitaticeiro 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 17/08/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 0 EXAME DE 

ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA PARA 0 PACIENTE CEVALDO  JOSE  

DA CRUZ. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada para realizar o exame 

de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica para o paciente Cevaldo José da cruz., 

protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento 

Licitatório na modalidade de Dispensa de Licitação. 

tiO 

EDSON LUIZ CENCI 

Prefeito Municipal 
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Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho — PR, representada por sua 
Secretária de Saúde, senhora Franceli da Fatima Davi, portador do CPF ng 038.664.339-
40 e do RG nQ 8.890.928-3 SSP/PR, DECLARA, que este procedimento de dispensa 
para contratação de empresa especializada para realizar o exame de Endoscopia 
Digestiva Alta com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz, não irá 
preterir ata de registro prego ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado 
e ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 
objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da 
Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2021. 

FRANCELI DE FATIMA DAVI 
Secretária Municipal de Saúde 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Sdo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 18/08/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 
ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa para Realização de Exame 
de Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da 
Cruz, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  24, II da Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

An'd?Fè1i5e Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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RELATÓRIO A PEDIDO 

0 SR CEVALDO  JOSE  DA CRUZ Ê PORTADOR DO  CID  C15.8,  Ell,  

TRATADO NESTA INSTITUIÇÃO. 

EXAMES DA ADMISSÃO: 

— ESTUDO RADIOLÓGICO CONTRASTADO DE ESÔFAGO — PRESENÇA DE MASSA 

COM EXTENSÃO DE 4,0 CM OBSTRUINDO SUBTOTALMENTE A LUZ DO TERÇO  

PROXIMAL  DO ESÔFAGO 

- TC TORAX INICIAL — PULMÕES NORMAIS; ESPESSAMENTO  CONCENTRIC°  NAS PAREDES 

NO TERÇO  PROXIMAL  DO ESOFAGO 

RECEBEU TRATAMENTO COM RADIOTERAPIA, 28 SESSÕES, ATÉ 

09/01/2019 E QUIMIOTERAPIA ATÉ 15/02/2019. 

EXAMES ATUAIS SEM EVIDÊNCIA DE NEOPLASIA EM ATIVIDADE. 

EVOLUIU COM ESTENOSE CICATRICIAL DE ESÔFAGO, SENDO 0 

TRATAMENTO INDICADO A DILATAÇÃO ENDOSCÓPICA SERIADA DE ESÔFAGO. 

PERMANECERÁ EM SEGUIMENTO AMBULATORIAL, SEM PREVISÃO DE 

ALTA.  
Dr. Marcelo 

RACNOTE 
CRM 1. 

Rua , BO 
85. 

Pat* 

• gu03 

-,centro 

Psiastio 

Marcelo R gues 

Médico Especialista e Radioterapia 

CRM PR I 82 

PATO BRANCO, 06 DE JULHO DE 2020 
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DR.  RICARDO  HOP PEN 
Sr.?  

Aparetlx.i Digestivo 
Inclosoopia  •  Coionoscopio 
Cirorgia Baridrtricc .ataera 

Paciente: CEVALDO  JOSE  DA CRUZ 

Data: 21/12/2020 
Indicação: ESTENOSE DE ESÔFAGO 

Solicitante:  DR  RICARDO HOPPEN 

LAUDO DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA 

Procedimento executado sob sedação profunda com fentanil e propofol 
u  realizado médico anestesista. 

ESÔFAGO: Presença de estenose fibrosada de aspecto cicatricial no terço 

médio do esôfago não permitindo a passagem do aparelho. Realizado 

dilatação  corn  balão hidrostático tipo TTS a 9  ATM  regulada por manômetro. 

Ao final do procedeimento houve progressão do aparelho ao esôfago deistal e 

estômago. Junção esôfago-gástrica a 38 cm da arcada dentária superior. 

Junção escamocolunar (linha Z) coincidente com o pincamento diafragmático. 

Sem evidências de hérnia de hiato. 

EST6MA3O: em boas condições para o exame, com lago mucoso claro de 

volume habitual Mucosa do corpo e do antro sem alterações. RetTovisão com 

fundo gástrico normal. Hiato diafragmático de configuração anatômica. Piloro 

centrado e pérvio. 

200DENO: bulbo  duodenal  e segunda porção com mucosa de aspecto 

normal. 

CONCLUSÃO: 

- ESTENOSE DE ESÔFAGO PÓS RT 

- DILATAÇÃO COM BALÃO HIDROSTÁTICO 

- NECESSITA CICLOS REPETIDOS DE DILATACAO PROGRESSIVA 
_ 

Catater-Stiiito DiatoOle &admit beseaddvol 

'REF! MBD-BM-B11-2 ILO 191107206 

11111111111111111111111111111111111111  
Dr  Ricardo At.  Happen (00De9326036000272820 7)221106(30)001(10)191107206 

Encioscopia/Col000scopia CRIVPR 25207  ROE  3057 
Titular Especialista do Colégio Brasileiro de Cirurgia Digestiva 
Titular Especialista da Sociedade Brasileira de Endoscopia Digestiva 
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Relatório de Viagem 

Mapa de Viagem 

Legenda Tipos de Viagem:  

CON Consultas 
CESP Consulta Especializada 
EXA Exames 
IHO Internamento Hospitalar 
AMO Alta Hospitalar  
OUT Outros Motivos Km In'dal:  Km Final:  

Filtros: Data Iniclal: 01/07/2021 Data Final: 17/08/2021 
Mora InIda!: 00:00 Hora Final: 23:59 
Raça: 
Tipo de presença: Presente 
Tipo de apresentac,So do destino: Apenas destino(s) selecionado(s) 
Veiculo terceirizado: Ambos 
Passageiro: 6491-1 - CEVALDO 105E DA CRUZ - 705009670841556 

Hora Salda Destino 

04:00 CASCAVEL 

27/07/2021 BDA3C89 515 CDI SPRINTERM Motorista: GLAUCO FELIPE  DAVID  
Hora Passageiro Tipo Sentido Destino/Origem 
04:00 6491-1 CEVALDO  JOSE  DA CRUZ CON IDA/VOLTA Destino: CEONC - CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL 

CPF: 524.828.479-15 Idade: 59 ano(s) RG: 39353059 Fone: Origem: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Local  Saida:  CENTRAL 

I  01 I Obs: Assinatura 
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Legenda Tipos de Viagem:  

CON Consultas 
Consulta Especializada 
Exames 
Internamento Hospitalar 
Alta Hospitalar 
Outros Motivos 

CESP 
EXA 
IHO 
AHO 
OUT  

Tipo Sentido 

Motorista:  OBERDAN BASSO 
Destino/Origem  

30/07/2021 BDA3C89 515 CDI SPRINTERM 

Hora Passageiro 

Fone: 

Destino: CEONC - CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL 

Origem: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Assinatura 

04:00 6491-1 CEVALDO  JOSE  DA CRUZ CON IDA/VOLTA 

CPF: 524.828.479-15 Idade: 59 ano(s) RG: 39353059 

Local Saída: CENTRAL 

01 Obs: + Acompanhante . 

Km   Km Final:  
Filtros: Data Inicial: 01/07/2021 Data Final: 17/08/2021 

Hora Inicial: 00:00 Hora Final: 23:59 
Raça: 
Tipo de presença: Presente 
Tipo de apresenta* do destino: Apenas destino(s) selecionado(s) 
Veiculo terceirizado: Ambos 
Passageiro: 6491-1 - CEVALDO  JOSE  DA CRUZ - 705009670841556 

arREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO c 

Relatório de Viagem 
Mapa de Viagem 

Hora Salda Destino 

04:00 CASCAVEL 
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Km Inicial:  Km Final:  
Filtros: Data Inicial: 01/07/2021 Data Final: 17/08/2021 

Hora Inicial: 00:00 Hora Final: 23:59  
Raga:  ... 
Tipo de presença: Presente 
Tipo de apresentação do destino: Apenas destino(s) selecionado(s) 
Veiculo terceirizado: Ambos 
Passageiro: 6491-1 - CEVALDO  JOSE  DA CRUZ - 705009670841556 

Legenda Tipos de Viagem:  

CON Consultas 
CREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Relatório de Viagem CESP 
D(A 

Consulta Especializada 
Exames 

Mapa de Viagem 
IHO 
AHO 

Internamento Hospitalar 
Alta Hospitalar  

Nora  Saida  Destino OUT  Outros Motivos 

04:00 CASCAVEL 

03/08/2021 BDA3C89 515 CDI SPRINTERM Motorista: MAURO  ANTONIO  PALUDO 

Hora Passageiro Tipo Sentido Destino/Origem 

04:00 6491-1 CEVALDO  JOSE  DA CRUZ EXA IDA/VOLTA Destino: CEONC - CENTRO DE ONCOLOGIA CASCAVEL 

CPF: 524.828.479-15 Idade: 59 ano(s) RG: 39353059 Fone: Origem: CENTRO MUNICIPAL DE SAUDE 

Local Saída: CENTRAL 

01 Obs: + Acompanhante . Assinatura 
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COMA'S 
carabirao mataitirecirAt DE SALIM  

OFICIO No 827 LICITAÇÃO/CONIMS 

Pato Branco/PR, 21 de julho de 2021. 

A  LA  FtI  SSA  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Att. Setor de Licitações - Responsáveis 

1. Em resposta ao pedido de informações acerca de prestadores credenciados para realizar 

o exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, informamos que este 

não consta no rol de exames disponíveis ao Credenciamento deste CONIMS. 

2. Sendo o que tínhamos para o momento, colocamo-nos à disposição para demais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

MARCOS  JOSE Assinado de forma digital por 

BRANDOLI DE MARCOS  JOSE  BRANDOLI DE 

LIMA:06427092979 LIMA:06427092979 

MARCOS  JOSE  BRANDOLI DE LIMA 
COORDENADOR LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Rua Afonso Pena, 1902 - Bairro Anchieta - Pato Branco/PR - CEP: 85.501-530 - Telefone: (46) 3313-3550 
www.conims.com.br  - CNI31: 00.136.858/0001-88 
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16/08/2021 Grroil - SOLICITAÇÃO DE IN FORMAÇÃO - SECRETARIA DE SAÚDE DE CHOPINZIN H 0  

Poi Gmail 30 
orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>  

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO - SECRETARIA DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 
5 mensagens 

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 21 de julho de 2021 10:35 
Para: LICITACAO CONIMS <licitacao@conims.com.br> 

Bom dia, tudo bem? 
Considerando que iniciaremos novo Processo para contratação de empresa especializada para realizar exame 
de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, da Secretaria de  Sande  de Chopinzinho, solicitamos informações se as clinicas 
credenciadas atmés do Consdrcio intermunicipal de  Sande  — CONIMS, fazem o referido exame, caso não realizem, favor fornecer 
Declaração do CONIMS de que o exame não é realizado, para que possamos dar andamento ao Processo. 
Fico no aguardo, e qualquer dthida estou à disposição! 

Atenciosamente,  
Larissa.  
Secretaria Municipal de Saúde 
Rua  Coronet  Santiago Dantas, 4864 Centro 
Chopinzinho - Pr 
CEP: 85560-000 

AkFone: (46) 3242-1511 
wcNPJ: 76.995.414/0001-60 

LICITAÇÃO E CONTRATOS COMAS <licitacao@conims.com.br> 21 de julho de 2021 13:42 
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

Boa tarde, tudo bem e vc? 

Segue oficio 827/2021. 

Atenciosamente 

Marcos 
as mensagens anteriores oculto] 

LICITAÇÃO / CONTRATOS / CREDENCIANIENTO 
CONIMS — Consórcio Intermunicipal de  Sande  
Fone: (46) 3313 3550 
Rua Afonso Pena, 1902 — Bairro Anchieta 
CEP: 85501-530 — Pato Branco - PR 
www.conims.com.br  

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 21 de julho de 2021 13:53 
Para: LICITAÇÃO E CONTRATOS CONIMS <ficitacao@conims.com.br> 

Boa tarde Marcos, o Oficio não veio anexado, se puder em46-lo novamente,  !he  agradeço! 

Atenciosamente, 
• ns anteriores oculto] 

[Texto das mensagens antenores oculto] 

uctrAgAo E CONTRATOS COMAS <licitacao©conims.com.br> 21 de julho de 2021 13:55  
Pam:  orcamento saude <crcamentosaudechz@gmail.corn> 

Boa tarde, 

Me desculpe. 

Segue o anexo. 
fTexto das MenSmens nter rJri,  s ocuitiit 

—1 827 - OFICIO CHOPINZNHO.pdf 
201K 

https://mail.google.corrimail/u/O?ik=a4eo6e66a5eo.ieh=pt&search=aIl&permthicthread-a°k3Ar7747330096312857534&sirrpl=msg-a%3Ar7808472005394... 112 
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Munkipio de Olopinzinho 
A•P ESTADO DO PARANA 
-4160 CNP) 76.995.414 '0001-60 e  mail  prefeitura,c&chopinzinho.pcgovbr 

Telefone: (4613242 8600 Rua Miguel Procõpio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CONTRATO N° 329/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público. inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60. estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel. 3811. na cidade 
Chopinzinho - PR. representada por seu Prefeito. Senhor Alvaro  Denis  Ceni Sc,olaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA, pessoa 
juridica de direito privado,  corn  sede na Rua Silvio  Vidal.  n° 175. 1° andar, sala 101 e 102, Bairro 
Centro. no Municipio de Pato Branco -  Parana,  CEP 85.505-010. inscrita no CNPJ: 
10.230.755/0001-36. telefone (46) 3225-7676, neste ato representado pelo Senhor Ricardo 
Antonio Hoppen, portador do CPF 651.877.689-72 e do RG 25.207 CRM-PR. ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 50/2020, Processo 
Licitatorio n° 232.2020. as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇAO VALOR UNIT. RS 1 VALOR RS 

     

       

       

01 01 Unid. 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação Esofágica 2.300.00 2.300,00 

VALOR TOTAL  RS 2.300,00  '  

CLAUSULA SEGUNDA - VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Clausula Primeira, a importancia total de RS 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde - 07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (848/F494). 
07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (930iF303). 

2.3.0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias apôs a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratonós 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE. além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 
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ESTADO DO PARANÁ 
CN13376.995.414/0001 -60 e  mail:  prefeitura'aThopinzinho.pr.gov.br 
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2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring'.  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado a adjudicatarra nao a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas. 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação,  ern  até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666193 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento proprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 
necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

4.2. A vigência do contrato  sera  de 6 (seis) meses a partir da assinatura do Contrato. 

4.3. A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mão de obra, frete e. bem como, todos os tributos e encargos fiscais,  socials,  
trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.4. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscals, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

4.5. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitarã a contratada  ãs  sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas. tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando copias à Contratada. para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7. A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir. ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 

2 
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processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666193 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.10. E vedada a subcontrataçáo ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 .Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1° qualidade, e em seu prego deverá estar 
induido todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 232/2020 - Dispensa de Licitação n° 50/2020. 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato. independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação. devendo comunicar a Secretaria de Saúde. imediatamente. 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. A CONTRATADA exime desde ja, a CONTRATANTE por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária. ou responsabilidade junto a orgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer orgãos do setor privado,  ern  decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir. As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante. no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

3 
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5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixa510. a conformidade dos serviços execados com as 
especificações constantes do Edital e da proeitta. para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escriliO. sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado. para que se,jp, 

 reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimeinto das obrigações da Contratailes  através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada  
corn  terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Tern‘o de Contrato..pem como por 

Li qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Coritratada, de seir ,  empregados. 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA—DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou. ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes. desde que não implique em ixejuizo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuizo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato podera ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93. o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuizos. o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.566/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados: 
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6.7.2. lnexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
eiou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autondade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE. nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato efou do Secretaria Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato, 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1. 0 presente Contrato podera ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93). mediante a celebração de termo aditivo eiou apostilamento. nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuizo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita. advertência escrita com prazo 
para correção. penalidades pecuniarias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86. 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades.  

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuario, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em zão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possan, ser corrigidas e adequadas no ,— prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. , 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 

d) multa punitiva de 5% (cinco por  cent())  do valor mensal do Contrato. quando verificada 
distorções graves: ) 

i 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipotése de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

1) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato. na  hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78. 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

i 8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o ,. 
CONTRATANTE autorizado a reter. ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria il 
direito. L..., 
8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará ã CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

6 
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8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretário de  Salida,  com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal: 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel. 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de  Salida.  

9.2. A Gestão do Contrato gerado ficara a cargo da Servidora Senhora Danieti Fontana Sutile 
Tardetti Machado, CPF: 036.059.799-80, atual Secretária Municipal de  Salida.  

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficara a cargo de: SECRETARIA DE 
SAUDE: Servidora Senhora ltatiana Campigotto DaIla Costa, CPF: 020.290.699-06, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juciele Cristina de Quadros. CPF: 081.189.539-47, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprirnento das cláusulas e anexos da Contrato. com  os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail.  fax,  etc).  
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) -prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem  corn  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato: 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos  ern  níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja 
direta, solidária ou subsidiária na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela-- 
direta, solidária ou subsidiária com eventuais obrigações fiscais, administrativas, civel, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade Onica e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

8 
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que 6 condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 16 de novembro de 2020. 

de Chopinzinho 

...„....4ivaro  Denis  Ceni Scolaro - Prefeito 
Contratante 

• 577,  , .• _ - 
Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda 

Ricardo Antonio Hoppen - Representante Legal • Contratada 

etr-4...fi- -) • ,tc_ 
D4nieli Fontana Sutile Tardeiti`Ma'aiado 
Gestora do Contrato 

Ititiana Campigotto Dalla Costa 
Fiscal do Contrato 

iele Cnstina de Quadros 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Recebi(emos) de  

CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 

os serviços constantes da Nota Fiscal Eletrônica indicada ao lado. 

202000000001184 
Número da NFS-e 

Competência 
21/12/2020 

NFS-e 
146d312a1 

/ I  
Data 

  

Icientificacao e assinatura do recebedoi 

DANFSE - Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 
CUNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA 
OBESIDADE LTDA 
RUA SILVIO ViDAL, 175- SALA 101 E 102 
CEP: 85505-010 - Bairro: CENTRO DA C1DADE 
Município: Patol3ranco - PR 
E-mail:  centrobesePgrnail.com  
Fone: (46)3225-7676 
CNPJ / CPF Inscrição Estadual Inscrição Municipal  
10.230.755/0001-36 **** 262126 

• '. O 
"I' • .. .11...r. 

...14,.. .. ,tji
.
. 

.....TI7 . • r-eff.. 
a 4 o ' a ". • % .. ,.. -  

• • — .. _le` 
P a  r 

CI •• • ••'•••• I":  

NOrnero da NFS-e - If  ki 

j\ 
‘ 

202000000001184 

Dan  do Servigo 

21/12/2020 

Códipo Vedhcedor 

f46d312af 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO/PR 
Secretaria Municipal de Administração • Finanças 
Fone: (46) 3220-1544 - nfse2.patobranco.prgov.br/NFSe.Portal  

Dt. de Emissão Exigibilidade 
ISS 

Tributado no Município 

21/12/2020 Exigível  Palo  EirancoPR 

TOMADOR DO sERvigo Município de Prestação do Serviço  
Norm./ Ratio  Soma 
Município de Chopinzinho Pato Branco/PR 
Encionico 
Miguel Proctipio Kurpe1,3811 

hopinzinho IPR 
fLiF 'Form  

K46) 3242-8600 
?CEP 
165500-000 

Burro 
Centro 
CJ  I CPF  
76.995.414/0001-60 

r.,„,0„, municipal rack,  t suicloal  

&foal  
idchopim@gmail.com  

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO 
Morns  / Maio Social  rp..2./ cpr rcricao Municipal  

E•Mell roe  tc.i.d. 
1140 ••• 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR TOTAL  ALPO.  VALOR IMPOSTO RETIDO 

Referente a dilatação do Paciente Cevaldo José Da Cruz 2.300,00 2,00 46.00  Mao  

Código do Serviço 
04.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manictirnios, casas de saúde. 
prontos-socorros, ambulatórios e congéneres. 

Código NBS 

CICIE 
0.00 r6T.00 ro,,D.s Inmoriacao 10F ASEP insportacao  r

oo
S 

0,00 roo r114795AsEP r0 
Nan, Cain  In t'SC)N Pnimn 

2.300.00 
ts,r. do is.. p,done 
14 , 

r
o
Calallo  WON  RetCo rOr

.00

6o ISSON  Read°  frAcr Total do ISSON 
.00 

Vil
i
cir
o. 
DodwicgOaacoMos 

Valor Total da NFS-e 12.300,00 (Valor Liquido da NFS-e 12.158,55 

Oac.nmções 
Adcionars 

ei 12741/2012: Mun: R$78,66;  Est:  R$0.00;  Fed:  R$309,35; Total Aprox: R$388.01. Fonte: IBPT. 
IR Retido: R$34.50

j..+Lio.. 

Retenções: COFINS R$ 69,00;PIS R$ 14,95;CSLL R$ 23.00: 

• 
. 

• 

111 

TrIs711  

.  rlili..  sr",  Li  ye  

: :1-17, 
- 

• .....0 

• 
TI 
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4: 
Consulta realizada em 21/12/2020 as 11:52:52. 

Para consultar a autenticidade acesse: nfse2.patobranco.pr.gov.br/NESe.Portal  

202000000001184146d312at10230755000136 

Número de Controle do Municipio 

Consulta realizada em 21/12/2020 as 11:52.52. 
Para consultar a autenticidade acesse: nfsel.patobranco.pr.gov.brINFSe.Portal 
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LOTE 01 
DESCRIÇÃO PREÇO 

UNITÁRIO R$ QUANT. UNID. 
PREÇO 

TOTAL R$ 

Endoscopia digestiva alta com 
dilatação por sessão. 

01 1 Unid. 3.000,00 3.000,00 

23107/2021 IMG-20210722-WA0054.jpg  

   

PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa: M. DE S. ANTONIALLI & CIA LTDA — ME 

CNPJ / CPF: 09.045.610/0001-86 

Porte da Empresa: MICROEMPRESA 

Endereço: RUA DONA ROSA STEDILE , 371, BAIRRO JARDIM LUIZ SCHIAVINI 

Nome do Responsável: MARCOS DE SOUZA ANTONIALU 

Telefones para contato: (46) 3232-2964 (46) 99119-3434 

Local e data: CLINICA CEECO —CORONEL VIVIDA, 22 DE JULHO DE 2021. 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas — carimbo CNPJ) OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  

orcamentosaudechz@gmail.com   

Pedido de Orçamento 

(PM 72374  

Z UL 

CARIM ASSINATUR9( 

Obs. Poderá ser necessário realização de duas ou trés sessões. 

https://mail.gocgle.cornirnail/1nbox/FMfc9zGkZZjfE.sqglHjZMbgNjjCsFkDs?projector=1  1I 
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PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa:  ja.6eA e, erL Ljr-Ar e/t  
CNPJ / CPF:  A6,2.  Etc  ct Ca) / 1,3 

Porte da Empresa:  
J 

Endereço: 1131  iN ?( (r-Áitcoa  
Nome do Responsável:  ektel {-301,'Yk 1qArie".4-- Oki) en   

Telefones para contato:  016  ),3500. lr 7.5 _ 3(A\  a , .\3i 73- 
, 

Local e data: XJ RdIvitn (-)  Jr  61 2c,21  

(Obs. Preencher todos os dado do czbecalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas — carimbo  CNN)  OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  
orcamentosaudechz@gmail.com  

Pedido de Orçamento 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. 
DESCRIÇÃO PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL R$ 

01 3 Unid. 

1 

Endoscopia digestiva alta com 

dilatação esofágica 

(por sessão). 
3,-W'e0  2.6 1 aci 

CNPJ 15.162.909/0001- 13 

!ABER E BERWANGER  LIDA-  ME 
I,. Veroodor Romano Learro Wegieng. 1343 
Conk* • CEP: 434001-020 - F Wirt, Ft  

CARIMBO E ASSINATURA 

o 
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orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.  POI  Gmail 

16/08/2021 Gmail - SOUCITAÇÃO DE ORÇAMENTO - ENDOSCOPIA COM DILATAÇÃO ESOFAGICA  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO - ENDOSCOPIA COM DILATAÇÃO ESOFAGICA 
3 mensagens 

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 5 de agosto de 2021 13:29 
Para: progastrobadvvan@hotmail.com  

Boa tarde, tudo bem? 
Conforme contato telefônico nesta tarde, segue em anexo solicitação de orçamento para realização de Endoscopia 
digestiva alta com dilatação esofágica, para a Secretaria de Saúde de Chopinzinho-PR. 
Favor carimbar e assinar. 
Qualquer  &Aida  estou à disposição! 

Atenciosamente,  
Larissa  
(46) 3242-1602 
Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 Centro 
Chopinzinho - Pr 
CEP: 85560-000 
Fone: (46) 3242-1511 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

2 anexos 

Solicitação de orçamento Endoscopia.docx 
18K 

ti Pedido médico e informações.pdf 
690K 

Progastro Badwan <progastrobadwan@hotmail.com> 6 de agosto de 2021 08:55 
Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 

EnVado do meu iPhone 

Em 5 de ago. de 2021, a(s) 13:30, orcamento saude <orcamentosaudechz©gmail.com>  escreveu: 

[Texto das mensagens antenores oculto] 

<Solicitação de orçamento Endoscopia.docx> 
<Pedido médico e informações.pdf> 

anexo 1.pdf 
10209K 

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 6 de agosto de 2021 09:51 
Para: Progastro Badwan <progastrobadwan@hotmail.com> 

Recebido, muito obrigada! 
Assim que tivermos maiores informações, lhe comunicarei por aqui! 

https://rnail.gocgle.comIrrtail/u/Ceik=a4m6e66a58o/iew=pt&search=a116permIti&thread-a%3Ar9013612642168897U48.simpl=msg-a%3ArTT74779683785... 1/2 



PEDIDO DE ORÇAMENTO PARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHOPINZINHO 

Empresa: Clinica Centrobese Cirúrgia Geral e da Obesidade Ltda 

CNP) / CPF: 10.230.755/0001-36 

Endereço: Rua Silvio  Vidal,  175- Centro 1°Andar - Sala 101 

Nome do Responsável: Ricardo Hoppen 

Telefones para contato: 46 3225 7676 

Local e data: Pato Branco - Pr 06/08/2021 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as 

folhas — carimbo CNPJ) OU ENCAMINHAR NO  E-MAIL:  
orcamentosaudechz@gmail.com  

Pedido de Orçamento 

LOTE 01 

ITEM QUANT. UNID. 
DESCRIÇÃO PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

01 3 Unid. 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação esofágica --\ 

(por sessão). 

/ 
/ 

R$1.980,00 R$5.940,00 

Kicardo Hoppën  

CRCA4/16ir 49Ragi2h1157°ÍgesPOE tiv:03 
CARIMBO E ASSINATURA 
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CENTROBESE — CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO E JDA 

130 VARM,L4  
CONTRATO SOCIAL 

RICARDO  ANTONIO  HOPPEN, brasileiro, casado pelo r 
universal de bens, natural de Pato Branco, Paraná, nascido em 
1970, médico cirurgião, portador da cédula de identidade 25.20 
651.877.689-72 residente e domiciliado na Rua Genuíno  Place  
Santa Terezinha em Pato Branco, Paraná CEP 85.501-130 e 

00' 
e  6k4iigroo. ao 
c4 :no r+ de 

o tPF 
Aairro 

MAURICIO POZZA, brasileiro, solteiro, maior, natural de Pato Branco, Paraná, 
nascido em 20 de setembro de 1972, médico anestesiologista, portador da cédula de 
identidade 15.401-CRM-Pr e do CPF 835.525.379-53 residente e domiciliado na Rua 
Arariboia 1.130, Bairro  La Salle,  em Pato Branco , Paraná, CEP 85505-030 
constituem uma sociedade empresarial limitada mediante as seguintes cláusulas e de 
acordo com a Lei 10.406/2002 como segue: 
1 - A sociedade girará sob o nome empresarial de CENTROBESE — CIRURGIA DO 
APARELHO DIGESTIVO E BARIATICA LTDA, com sede e domicilio na Avenida 
Brasil, 450,centro, sala 506, 5' andar, em Pato Branco, Paraná, CEP 85501-080 

— 0 prazo de duração da sociedade é indeterminado iniciando as atividades a partir 
de 01 de agosto de 2008. 

— A sociedade tem por objetivo o ramo de CLINICA MÉDICA E CIRURGIA DO 
APARELHO DIGESTIVO E BARIATICA 
4a  — O capital social, integralizado neste ato em moeda corrente do Pais no valor de 
R$5.000,00(cinco mil reais) dividido em 5.000(cinco mil) quotas no valor nominal de 
R$1,00(hum real) cada uma fica assim distribuido entre os sócios: 

e 

scjcios  
RICARDO  ANTONIO HOPPEN 
MAURICIO POZZA 
TOTAL 

QUOTAS VALOR 
4.900 R$ 4.900,00 

100 R$ 100,00 
5.000 R$ 5.000,00 

— A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

— As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser transferidas ou 
alienadas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios a quem fica assegurado o 
direito da preferência em igualdade de condições, preço e direito de preferência para a 
sua aquisição, formalizando, se realizada a cessão, a alteração contratual pertinente. 

— Os cargos de administradores da sociedade poderão ser exercido por pessoas 
naturais, residentes no Pais, sócios ou não, nomeados em contrato ou alteração 
contratual ou em separado como ata de reunido ou assembléia dos sócios, e neste caso 
a investidura se dará mediante termo de posse no livro de atas da administração. 
§ ONICO — A administração da sociedade caberá, individualmente ao sócio  Dr.  
RICARDO  ANTONIO  HOPPEN, com poderes e atribuições de administrar a 
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas aos interesses sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 

ESCRITÓRIO CONTABIL JOMAR LTDA. -  CNPJ 78.672.102/0001-40 - CRC/PR 3446/0-8 
Rua Iguaçu.  907 - 85504-460 - Pato Branco -  Parana  -  E-mail:  jomangwedn.psi.br  - Telefone (46) 3225-3709 



4 F, 
CENTROBESE — CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO E BARIATICA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 
quotista ou de terceiros bem como onerar ou alienar bem imóveis da 
autorização dos demais sócios. 

— Todo dia 31 de dezembro, será procedido o levantamento do b 
sociedade, na forma da lei 6404 e das respectivas normas contábeis da 

— No encerramento de cada exercício o administrador prestará c .) n as it,10 
de administração, procedendo elaboração do inventário, do balanç t I  

resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quot s lacr 41 : 
r,  911  

perdas apuradas.  
10a  —0 administrador  Dr.  RICARDO  ANTONIO  HOPPEN dentro de sessenta dias do 
encerramento do balanço geral da sociedade enviará para cada sócio uma cópia do 
mesmo, pelo correio, para as devidas análises e correções. 
I I" — Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administradores quando for o caso. 
12" — As deliberações sociais serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum de 
instalação e decisão serão pela maioria simples do capital social, nos casos em que a 
lei não exigir quorum maior 
13" — A reunião dos sócios será convocada pelo administrador e ou sócio com 10(dez) 
dias de antecedência, mediante a expedição de cartas convocatórias, com local, data, 
hora e a ordem do dia da reunião, para o endereço que os sócios para esse fim 
depositarem na sede da sociedade. 
ILta — A sociedade poderá a qualquer tempo abrir filiais mediante alteração contratual 
para tal fim, assinada por todos os sócios. 
15" — Os sócios em comum acordo poderão fixar uma retirada mensal a titulo de  pro  
labore observada as disposições pertinentes 
16" — No caso de um ou mais sócios desejarem retirar-se da sociedade deverão 
notificar, por escrito, com antecedência de no mínimo 60(sessenta) dias e seus haveres 
serão reembolsados de acordo com a cláusula 17". 

- No caso de falecimento de um dos sócios a sociedade não se dissolverá, nem se 
extingirá, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento de um 
balanço especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros do "de cujos" deverão, 
em 90(noventa) dias da data do balanço geral especial, manifestar sua vontade de 
serem ou não integrados mesma sociedade, com os direitos e obrigações do pré-
morto, ou, então, receberão todos os seus haveres, apurada a ata da reunião do balanço 
especial, em bens patrimoniais ou em espécie, ou em parte de ambas as forma. A parte 
em espécie deverá ser paga a partir de 120(cento e vinte) dias do balanço especial, em 
parcelas sucessivas, sendo estas em número nunca inferior a 12(doze) parcelas, uma 
vez comprovado a não haver condições financeiras. 
18" — 0 administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

ESCRITÓRIO CONTABIL JOMAR LTDA. - CNPJ 78.672.102/0001-40 - CRC/PR 3446/0-8 
Rua Iguaçu, 907 - 85504-460 - Pato Branco - Paraná -  E-mail:  jomaravicin.psl.br  - Telefone (46) 3225-3709 
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JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 

SOB NÚMERO: 4 i 2 0 6 2 5 9 9 2391  / 7  / 288 8  
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 

Protocolo: 064330874-1, DE 29/07I2)8 

GESTI VC.  
• 

PAR:1.1'1CA 

- 
MARIA THEREZA LOPES SAL:CIMA9:

SECRETARIA  

 

4 
CENTROBESE — CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO E BARIATICA LTDA 
CONTRATO SOCIAL  

CO 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de c 
ou a propriedade 
19' — Fica eleito o foro da comarca de Pato Branco, Paraná, para 
fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito espec 
E, por assim estarem justos e em perfeito acordo, em tudo quanto neste 
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em q 
igual teor e forma. 
Pato Branco, Pr, 22 de julho de 2008. 

/ 
/=11-t  

RICARDO  ANTONIO HOPPEN 

ESCRITÓRIO CONTABIL JOMAR LTDA.  - CNPJ 78.672.102/0001-40 - CRC/PR 3446/0-8 
Rua Iguaçu. 907 -  85504-460 - Pato Branco - Paraná -  E-mail:  jomarawdn.psi.br  - Telefone (46) 3225-3709 



ç. K Ï..C EisB MAMA  GERM-  EDLOBESIDADE.LTDX 
SF,K.PA ALTERAÇÃO- CONTRATUAL 
CNP3. 10230.755/000.136NIRE4124.62310291 

RIcAluX) Wr.0140 110141K Casado .pelo regiine de comunhio 
universal do bens, .nattItia-de Pato.Bragoot:  Paraná, naseido en1:19 0:4081:001110. de 
1970. intsdiC0 .eirurgi4o,  *bider  da  di-data :de -tdentidad4 *201-044,Pt e do  
-OFF-  651;877489-72 residente e domciIlad na Rua 14011titi* Vt. VA  WI.  
Iardimlias Am6ricas, natidadede Pat.:010000„Parat14,::CEP 8I10.24}401  

AltTMR .ft:L1FE  FOREST  1.10PREN., brasileirp, solteim, undor#  nantral. de 
PO* Fitndo, Rio Orando do Siknascidtiem 28 deliezeMbrôlle 1,99t estudante, 
portador da cédula de identidade 110970141501),  10... 040  :OFF-  02530531041, 
residente e domiciliado na Rua Argagtink 02, apto  LO  1, Jardim das Améticas :na 
cidade de Pato Branco, Paraná, CEP -85.1024041.0„ sócios componentes dtcsociedade 

• empresarial  (pro  glra sôb o  Oat  -ernpresarial .de CLINICA CENTKWESE 
.0"! MAMA GERAL E DA OBESIDADE LTflA  coin  sede e Itirp ua  Rs  SIM0 

115. V andar, sala 101 e:102*Ed..Pentro.$041.-ewOlyio  Vidal  na cidade de  
-Pate  Branco,  Parana,  CEP. 854054)14 .0: 001n MU.  0.0.ntratt) social arquivado na 
Junta Comercial do foarag4 sob gg.i 4120625'8929- pôr despacho em sessa6 401  tie 
jam  itlerX(0e ottim-0.:4%.040.1:votio Aob,  2014.087150 por despacho  ern  19. 40 
agosto 40 2.;014, C.NfJ 1013.0.755/0001=36;  res,01Vem de 0.0M1P0  goo  
IttodiOar: seU.POntratO social ::de:acordô reciMAS ;4g0.0114g  *SOW 

la Retira-se da sociedade -0  OW alum,  RUM  FOREST  1140PPEK, 
: vendendo e Vangedildts a tôttalidade de sbas. Cotas para D stsciô RICAUXi 

ANPONIO  Norm  

2P — O capital social subscrito .:e trolgralizado no  *Or  -dt R$.5.000,® (einco mil 
' reais) dividido em 5.000 (cinco 1111) vivo AO valor:obtain& de R$1,01)(um real) 

• fica assim distribuido =Ire Os stieioin 

$0010s. , ,: QUOTAS - - - * 6- .14. 
RICARDO -ANTONIO:HOPMK . 
TOTAL 

$‘000 . 1.:oopo .. • too 
5.00.0 LOODOO .tO0 

-O  Melia  cedente da ao sócio remaneSentO 00;a;$04.1001adttotal e. oral quita:910 
de AMA quotas ora cedidas, deu.1141444 Widteter a SibiarAii16ito -econdmica: 
dirsociedade. 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EH  16/12/2019 09:31 SOB N.  20197468330. 
PROTOCOLO: 197468330 DE 13/12/2019. CóDIGO DE VZRIFICAÇÃO: 
11905792266.  EIRE:  41206258929. 
CLINICA CENTROBESX CIRURGIA  =RILL  E DA OBLSIDADE LTDA. 

j 
JUNTA COMEROAL 

DO PARANA  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
sacRETimao-matal 

CURITIBA, 16/12/2019 
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CJINIM cBffROBESB t1GIA•(MAL E Di OBESWADE LTDA  
SEXTA  ALTE1tA4A0 0...041U . 
CNPI-10230.M/0000:6,—Nft. - 4121162589291 

4Í— Oaedidepasaa:ser de-rosponsabilidade  limitada  uni09001, lie-aetwdo corn 
a Lei 13:814/2019. 

51r- Emicons0010Vit.40.4140 4ivao arftko,2,031 daLot 113.466/200.2vos sOcjOa 
ti*oivetti 0041100 seit, contrato e posterfores. altirsodes.i. Or:nando asOm  Seal  
iffeltO atiaVtit desta data, as diusUlarccondiç8s cogtidHscontrato prativo, 
q06 adequado as disposiOes da,  Lot  10 este :tiPode - 
siktedade passaa ter a seguinte000 

•dONSOLIDAÇÃO 

-CLISTICA CRISMIOSESZOitil)Te40 00.41.4..E OX,01WSIONDE•LTDA 

Cr4P4 ..55/000140:---NIRE 41:U62589D 

.100.000 4,1.41TONKY HOPPEN, brasileiro, casado :polo tegjme,  iti .40m114100 
de bens, natural de Pato tirancok.Paran-ti:00010.:Off.t. 9 44410:rebibrbde -

IWO* médico  •Giturgiteti portador da cédua  dc  -itittifidatIO-Z:20,--CRIv1-11/4„ o do 
CPI:  Alt  811:09-72 reidcnteeckwiicaUa10 na Rua Argentina 02.,  apt°. tali  
Jar4itu. das Américas, na  Made  46  Pak}  Branco!  Paraná, CEP 85.502.040- titular 
da toUptOsa limitada unipessoal que gira sob .o: nome .empresarial de - PUNICA, 
CENTROSESE .CERITRGIA :.GERAL .Z DA. OBESIDADE LIDA  ,corn  sede 
foro na Rua Silvia VidaL. 115*  -I° andar; vtio 1.01 e 10iR4:.'Centrcit.Médieo Silvio  
Vidal,  na cidade. de Pato.  Bone*,  Paraná, CEP 85.305-010: e  corn  seu contrato 
social arquivado na. hnta-Comertial do- Paraná sob n°- 412:06258929 por despacho  
on"  seSsIto dir3.1,.dejUlb0-46 2;008 eilltimo ato arquiVado sob  re  2014.4881.00:.por 
despacho et* 19' -de agosto . de 2A14, CNPI nd" 10.2,0M5/00014.6, resolv 
consolidar seu contrato de -atordo e0in.  •It *Lot  10;4002,0Z 46 **ode-  coin  - 
seguintes cláusulas: 

DINOMMAVitat  SiiO4.0iligrairtitatiwito 

Cldusula primelra: A  (ammo  uoipeSpat. limitada. 400.0004446; CO NICA 
CENTROBESE CIRURGIA GERAL E Mi.:OSESIDADE.  wait  com sede e 
'for° "na Rua-SilVio  Vidal,  175 10 andar, Sala 101 e. 102,  -Ed:  Centro Medico Silvio 

=TIMM 0 RIGISTRO EN 16/12/2019 09:31 SOS le 20197468330.  
PROTOCOLO:  197468330 DC 13/12/2019. COD= DZ  VERIFICAÇÃO:  
11905792266. MIRE: 41206258929. 
CLIMICA CgINTROBESI CIADRGIA  GERAL  IL DA ORIMIDADE LTDA  

DO PA*ANA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 16/12/2019 
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I.  

carmoBESE..C1RURGIA4 _ Ita`13 FASMADELTDA 
$137a4 ALTERAÇÃO CONTRATVAL 
01 /41P-J. 10.230.755/0001730 — NME.412.0.625892g 

Yld na cidade (14  Palo  BraneOi  Pam CEP Itt$0,;(4i) pO4e040,  Orb  
aganOi0 oeserit5riO0  -gm  qualquer parte do tertib:1404itoiOttal, acritério de :seu 
titular. 

Catania squat*:  A ovrest lenttblijittibjeto:- 0- de attsg 1#,OPICA . 
86,394/03) EM GERAL g  TWO .1*DRSCOPIA, 
C()%iNeig.COP.IA (CNAE 86.104/04 

terceira 0 prazo .de :44.rataõ liffiPrest.Cindeterminadot, iniciou MU* 
atividades em  al  ,4001110 4-  204.  

IL CA.PiTAL.,  

Cláusula quarta: O. capital al  de 10-.5. 00 (chio° mil teais) roresentado 
Por S,000- (.0i1140 40014is, ilo valor nominal unitário 410. 1_,00(mul real) cada 
Ilma.-sendo totalmentesUbsclito_ e integralizado. 

ClAustia quinta: respcmsabilidad#10-- ttOlor  *bin  e ao valor do enpital 
iutegralizado. O titular no resPOAdelkSillAidiatiitinente pelas obrigaOies 80044. 

111..D.ItaiitititOts  

MOW*  sextre, As  del  iberaçdtes tomathasibia  War  dit_empresasertio lavradaa  ern  
atas que serAo registradas no 'Oslo de toOstiv público de om6rcto desde -00 
tenham Por objeto alterar -draposiVIeS deste ato constitutiVoou vandó produzirem 
efeitos perautevterteiros. 

ADmINISMAdO  

Minutia  sétima: A emPreSit  Seri  Mtriitistrada por -um Administtiado4 si* eleo 
titular-da eMprePa akalni coinizrporprocuradores constittildoS  pea  e--pr4sa. 

Paragrato primeiro: O cargo de administrador pçde t eXercigki por p.essoas  
naturals,  -residentes no  pals;  nomeadas n  POW**  scla1 alera90 contratual ou. 
em ato separador, como, por exemplo, ittat-de rebniões. 

CERTIFICO O REGISTRO  EN  16/12/2019 09:31 SOB N.  20197468330. 
PROTOCOLO: 197468330 DE 13/12/2019. CDDIGO DE VER/FICACAO: 
11905792266. N/RE: 41206258929.  
CLINIC),  CENTROBESZ CIRURGIA OZEJiL IS DA OBESIDADE LTDA 

=AMUR° MARCOS RAYSILL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 16/12/2019 JUNTA COMERCIAL 
00 PARANA 



. e saved°ago &wilt:in-tat:raw.° titular 
•ANTO.NIO-Rornivtik-qualiffeadano  preâmbulo  done 

CLÍNICA:CEN1110E .4411101A ORAL E.1)&-OBESMADE LIMA. 
BMA ALTAÇÃO .1mAixrua 
CNI1 1.000.355/0001- NIRE 412.062=0 

4 51 

Parigrafo segundo: 
da emPress: RICA 
ato constitutivo. 

o 

Parágnifol terceiro: O adoitniktrader lavostid.0:4004111, 0040ut $0b..aa Papas da 
iiio estar iropsdidoiler.  lot  goo:W, d fttOrs, a adMinittractio da empresa 

nem .estar eonijggads.* sob ..o.feitoS de tiotidetui00 a pena  ;qua  vede, ainda  quo  
tetoponitianiOntei 0. acessb a OargOs pilblicos  oil pot  crime. falimentar, de 
Pretartoo10, peta, .subóracto,conousslo;,-peculittot  cont1a..4.'4070#044 00010,  
Matra  o sistema financeiro nacional, contra.sknOtina*Ot tlefesa'.da ,00nc0rrencia, 
contra:. as relaçõesf de-consumot:SAptiblitiaXn.) 405dade. 

Ittrágmfo.-  quart*  0. aaugfilstilidor tett.ditto wreeeberuin.pr64abotrc.  mensaVem 
rootoute a:  set  -eatitbaitiddO pela filtdar da empresa, : e legt, levada : 4040 de 
-detittesaa gerait.da =mesa.- 

Clúnsula oltava;-  A.640F.ego $00  gotta  AttimiAlsteada,:isoituzliveindividualmente,  
pale'  0410 da empreS4,0 oiipretoxibulo destato.,:eonstitutiVq, 

T.t.arátterO: pritteito: Compete, a adminiatradorkn e: i; atribUjipo, 
.0bedeasp às disposigiles.,tegais 0.-.congstua* 1001410400,-.. PtatketWO,:tOdiiiit os atos  
quo sit)  de:* sus ,e0MPOineiai *WS :repreienfaOlo da empresat:  no .âmbito 
judo* pg egtrajudiglat 

Piutgrafe segando: Respeitadas as disposiOes previstas neste acconStitinlifoo 
• 1ettS14110  incident;  a  represents*:  44t  *OM*  judicial 6- eXttAjUdidial, ativa e 

passiva, perante repartirrOes páblicaS autOridadeS rederalS, estaduais ou 
municipais, inclusive Sutablülft.  sociedades de economia mistat  entidades 
ParSesgatSis e 60111es Pfiblieos  env  geralo  bem DOM_ perante quaisquer empresas 
priVadaS  Om  geral,  sera  exercida isoladamente pelo 4elmirOstrallor ou por um 
procurador nomeado pela-empresa. 

Paritgrafo tereeiro: TedesP, me*: 04100uXitellteS qç AnipOrtern responsabilidade ou 
assunOo de obtigagâo pela empreSa, itteluSiVe;centrates,. financiamentos e duos, 

de divjda em Oral, e0t1ifuras públicas de qualquer natureza, ellecfUek 

CERTIFICO O REGISTRO  Ell  16/12/2019 09:31 SOB  le  20197468330. 
PROTOCOLO: 197468330 DE 13/12/2019. CÓDIGO DE VERIFICAGRO: 
11905792266.  WIRE:  41206258929. 
CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL 11 DA OBESIDADE LTDA 

111111.7411111100 MANX  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 16/12/2019 

  



.CONICA:CaITROMECIRURMA. GERAL  fl elk MOW  Ai .141%. 
SO:1'A ALTERAÇÃO coma/mum., 
*CM 01303 35/0001,36,14:1100400#29 

-proni#86r.itia, jeusS d0$0.fo, .ordens  tie  pagamento, documentai* OU '0000 " 
4e.#010 #eragainadospelO admin.  istrador nomeado. 

Parágrafo quarto: A destituick ,de  ;KIM. *MX nit*  -06.nio:  *dent  se dar a 
qualquer tempo por eopu.lnlegoo en:ifitok peik titular da empresa, devendo ser 
registrada no  *Ogg°  -4e. 170,040: toibria40;eontikelia, 

Nutstaro.: quintót Os inanciatos .dos: piticuradOrea •deVerk0 C40.01**.ti)prer  poi**.  
.eapedfitos e  pram  determinadoi  n.o titAPetiOt atiM: 00; devendo :  Set  firmados 
obrigatoriamente. .peiCLadininiStni4Or, Ot.; intrUinentos de mandato  art  judidia 
ittodetto ser onferidospOt  prate  intitteflnittado. 

Paagra-toioexto: expressamente vedados  reputando-se inválido .0 itteflonz perante 
empresa, o ato praticado pelo administrador, igOcurkiWOU empregado,  ern  nome 

da empresa, com abuso eiou eccesso de poder, *hem OOMo se Praticado: com 
viola9lollas,disposiV5es 46 ato etinstiMtiVOC:reVectivaralteraeaes. 

patAgot..34titno; E vedado, reputando. se. PO:WO aempresa, o 
ato praticado por administrador, proeumOr oti • enitirega400 em -dome -da empresa,  
clue  importe assuncrto de-obrigaciSes.telatiVas aliegOeiOs'ou operações estranhas ao: 
objeto :social, abrangendo, Mas nó se 401 atos negócios juridicos. 
gratuitos :ou de favor, tais COMO a Outorga de avais, fianças, cauções e .outras 
gara!:ktitl$.1)reStadas  cu  favor de terceiros: 

Cláusula -nova: Compete,. 4i4dai 40. adtrtinistad.Oh (a) .:realizar todos -os: atos e 
celebrar contratós e  con**  jue se telaokinem com o objeto da empresa :(14 
asSittat endossar e emitir  diet**  ei dtmlicatast letras de 44.1111.*:i 
prornigÓritia,  *Whir  propostas ou contratos de abertura de onto .b.onettiAS 
movimentá-las, fazer retiradasmediantereciboss  autortZar débkOk.itratuirstretiOiaS e.  
pagamentos por :meio de  mitts,  solieitar $4400;.: 4.t.IVOS: de. nta e t`.0tjUittitar 
ta16es: de cheques bancitrios:  part  AO da :OMPre* contrair empréstimos 4:2431" 
6mpro4OprivitlimpAkilleet.0-4400044-40 000.nonda mista fnncloa de pensioiou: 
kt.flOS: governamentais, tais -cow bancos de desenvolvimento e-de investimento, 
companhias de Crédito, financiamento e; investimentos, bane0S:  e0Plereitala; .(3) 
participar de reuniões ou assembleias  &crab  qtr1¡offti.4.e: sócios 
ou acionistas das quais a empresa venha a ser sÓcia. CO*5. IgtOti§ta 

CIRTIFICO O RRGISTRO KM 16/12/2019 09:31 SOB N* 20197468330. 
PROTOCOLO: 197468330 DE 13/12/2019. CGOICO DE VERIFICACAO: 
11905792266.  WIRE:  41206256929. 
CLINICA CENTROBBSE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LIDA 

UIE AL 
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL JDADAERO 
DO PANANK CURITIBA. 16/12/2019 
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5 3 6. 
CLINICA-CENTROMS/1 Clitt/10. DA oaRdsmADE-.LTDA 
.SEXTA. ALTERAÇÃO .  . 
:orPj.  1:0*,23OJ$5./( 146,—mgE412,46258029 

Estiitetkietencia vale, elude, para  ea  iiistivniergos VanStiti#040 PO 6101'400 (10  
MAUI*,  ou estatuto de: qualquer seeiedade; Ce) anstituit prooprade.tes para .que 
representem a empresa em;41Z0  Op Aga dole,  

V, IguROCIOSOCI,A RALaiKas REstfurAnoo 

dichna: O exerefeia.anelat COincift convo:anti ch#1,:.deVendij., a31. de 
dezembro de cada ano, serem 04000 0..14Vettatio., ballitiço patrimonial e o 
balance° 1e reaultado ecOtguilko  it*  41. ditétió da títul.r, distribados ou  ago  os 
restiltados apurigiOs, 

Raritgraro-Primeim: Em  •qualMler 6R0r4 4O atIO*eutpresapOrdal10.0tvir bilanço  
intermediário,  cam au.  sem  diatnbuiço.t*Itt4a. 

FALEmorsrlro, IMAMarotWitiiNSOINÊNcIA: DA. TrruLAR 

•Critiinda décima primeirer, C.  fitleeim'entoi  *cApsidagle. ou inSWenCitt. da 
titular da empresa no necessationOn.te "dis4.0.1ve4 a v#00:010. 04.1044 *ma 
herdeiros subrogado nos direitos e- obrigtiokit 4a littilat: enquanta indiviso a 
ianin:140 respectivo, devendo so eleito .: um  du:  herdeiros  part  exercer a 

epreserdaVici  tit  empresa enquanto inso o acervo, Após :a :concluslio da 
partilha, os herdeiros poderio  °putt  pela 1i4uida010 •fla *no* o pela 
continuidade, seja  pea  eSS41104 0.011#1 nove titular, seja inOdatitt-it  *avast°  de 
sua transforma00.  own  Ovo-fititt societfeci que cOntettp1e4.Plortilidade deseicios, 
que dardo ounliglklade àe atividades ibeialt  

vii:— DOVIVIADRIAfitivro 

Mugu's déduta segiOda. — À. etitprese se oftiquiidtt  nits  condições de. 
MIMEMI*PIA nos tethIos da Lei complementar  WI  21de 14/12/2006.e que 
hito* enquadra em qUalquer das hipdteses de:exclasho relacionadas no -artigo 3.4  § 
.40 jj4 

VfilkINspotcõES (sows 

CERTIFICO 0 REGISTRO ZN 16/12/2019 09:31 SOB N* 20197468330. 
PROTOCOLO: 197468350 DE 13/12/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11905792266. MIRE: 41206258929. 
CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E Dk OBESIDADE LIDA 

COPALM4K  

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 16/12/2019 



Ot•'Otitos omissos  Ilene  ato constitutivo e C4dig0 
.tetettiatImipesscal limitada,  gate.  regulados  dc  mmcfra• 

vela'às scfciedadqg bmitades1 Na omisvIO das tormas 
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-VOW 441v fora da Comarca de  Palo  13nineo ar 'a 
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CERTIFICO 0.-EWIMEOPB:110.12/200.011:31  SOS  N 20197468330. 
PROTOCOLO:,iFT4ESVO  DS  13/12/201L :CÓDIGO DE VERIFICACLO: 
11905792266,  WIRE:  :41206259929. 
CLINICA ctilimpamticnuROLK GERAL B na OBESIDADE LIDA 

mitimopp.mamcos RAYS'S", BISCAIA 
• SECRETARIO-GERAL . 

CURITIBA, 16/12/2019 
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17/08/2021  

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

10.230.755/0001-36 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

;TURA NBE

00

1

8 C371A07/2 

NOME EMPRESARIAL 

CLINICA CINTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

C  ENT  ROBESE 

PORTE 

DEM AIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.30-5-03 - Atividade médica  am  bulatorial restrita a consultas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

86.30-5-02 - Atividade médica  am  bulatorial com recursos para realização de  exam  es complementares 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DA NFITUREZAJURIDICA 

206-2 - Sociedade  En  presdria Limitada 

LOGRADOURO 

R SILVIO VIDAL 

NÚMERO 

175 

COMPLEMENTO 

ANDAR 1 SALA 101 E102 

CEP 

85.505-010 

BNRRO/DISTR ITO 

CENTRO 

MUNICÍPIO 

PATO BRANCO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 3225-7676 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

31/07/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ItIlle.t.l. 

1 

IMF...  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/08/2021 As 11:02:23 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 
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17/08/2021 Consulta Reg ulariciade do Empregador 

5 6 
Voltar Imprimir 

CA UCA 
CAIXA ECONDMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS- CRF 

Inscrição: 10.230.755/0001-36 

Razão Social: CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 

Endereço: R SILVIO VIDAL 175 ANDAR 1, SALA 101 / CENTRO / PATO BRANCO / 
PR / 85505-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/08/2021 a 06/09/2021  

Certificação Número: 2021080801213357591073 

Informação obtida em 17/08/2021 11:01:22 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
vvww.caixa.gov.br  

://consulta-crEcaira.govbr/consultacrf/pages/consultaF_rnpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
CNPJ: 10.230.755/0001-36 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:32:53 do dia 11/07/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/01/2022. 
Código de controle da certidão: 011D.50E9.0E24.65DC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 10.230.755/0001-36 
Certidão n°: 25365802/2021 
Expedição: 17/08/2021, As 11:07:07 
Validade: 12/02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CLINICA astimmasE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.230.755/0001-36, 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n* 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 53  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024759650-69 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.230.755/0001-36 
Nome: CNPJ  WV)  CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/12/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (17/08,2021 11:02'13) 



01..4 SECRETARIA MUNICIPAL. 6 a  () 
MUNICIPIO DE DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PATO BRANCO DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - CONTRIBUINTE 

CÓDIGO • 10230755000136 
NOME • CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
CNPJ/CPF..: 10.230.755/0001-36 
ENDEREÇO..: SILVIO VIDAL 175 - CENTRO DA CIDADE 
CEP • 85505010 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO UF: PR 

ONALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuinte do sujeito passivo acima 
identificado, 6 CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos 
Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A presente certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  Internet,  
no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br> ou através do  OR Code  com os dados abaixo: 

Emitida em: 16/08/2021. 
Válida até: 14/11/2021. 
Ano da Certidão • 2021 

Ser° da certidão • 0135637 
ig() de autenticidade da certidão: 705907213705907 

Certidão emitida no Portal do Cidadão, com base na Lei Municipal. 

Pato Branco - PR em, 16 de Agosto de 2021. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

PREFEITURA DE PATO BRANCO - Rua Caramuru, 271, Centro, 85501-064 

http://iNww.patobranco.pr.gov.br  



17/08/2021 Detalharnenttas Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inideineas e Suspertip- CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 10230755000136 

LIMPAR 

Data da consulta: 17/08/2021 1 0:1 9:1 7 

Data da última atualizac3o: 16/08/2021 1 8:0 0:05 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

• 

www. portal  trans  parenci a.g ov br/sancoes/cei s?pag i nacaoSi rnpl es= tr ue&tamanhoPag i na=  &offset= &di  recaoOrdenacao= asc&cpfC npj = 10230755000136&col unas Sel eci onadas= I i nkDetal hamentek2C cpfC npj %2C nome%2C ufSancio... 1/1 



17/08/2021 Cadastro de restrições ao direito de contratar coma Aciministraçcio Pública 

00* 
TCE PR 

TR ES'AO,.: .ARAMA 

8 2 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 10230755000136 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://senicos.tce.pr.govbritcepr/municipai/ail/ConsultarlrnpecidosWeblmpressaaaspx 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 63 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/08/2021 As 10:58) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.230.755/0001-36. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

611B.00713.0612.A699 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

erado em: 17/08/2021 as 10:58:19  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  

10 ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE  NM)  ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III DO ART. 9° DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A Clinica Centrobese cirurgia geral e da obesidade LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 10.230.755/0001-36, com 

sede A Rua Silvio  Vidal,  n° 175, 10  andar sala 101 e 102 no Município de Pato Branco, Estado  Parana,  

neste ato representada pelo Sr Ricardo Antonio Hoppen, portador da carteira de identidade RG n° 

1060452081 e inscrito no CPF sob n° 651.877.689-72, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 

adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

• 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade  n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme.disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

 

Pato Branco, 16 de agosto de 2021 

cat,g)R 252T 

10.230.755/0001-36 
CLINICA CENTROBESE CIRÚRGIA 

GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
RUA  DR.  SILVIO VIDAL, 175- CENTRO 

1.° ANDAR -SALA 101 
—4:1 s05-010 - PATO RRANCO - PP 

 



17/08/2021 https://seNcosice.pc.govbr/seNcos/sry  certidaoTCEvibicao.aspenumControle=569105883 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendfindas 
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Cf4:03: 10.230.755/0001-36  

Requerente: CLIPICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 

O Triounal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monkoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsablidade do requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pela Triounal, mediante emissão de parecer prévio, das contas anuais 

orestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e munals, conforme inciso I, do  art.  10, da Lei 
LànIementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 17/08/2021 10:59:28, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.mgov.br. 

Código de controle desta certidão: 569105883 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014. 

://ser4cos.tce.pr.govbr/seNcos/sry  certidaoTCe>ibicao.aspenumConfrole=569105a83 1/1 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

3.763/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviço, através de processo de Dispensa de Licitação. nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orgamentár os das 

categorias econômicas, conforme dotações. abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964) FONTE: 303 

07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966) FONTE: 494 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93.  

Ch ho - PR, 18 de  agosto  de 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 130/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I— DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.763/2021 
requer a Contratação de Empresa para Realização de Exame de Endoscopia Dicestiva Alta 
com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz. conforme descrito no Anexo I 
— Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serio firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em accrdo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
Endereço: Rua Silvio  Vidal,  n° 175, Andar 1, Sala 101 e 102, Bairro Centro 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.505-010 U F • PR 
CNPJ: 10.230.755/0001-36 
Representante Legal: Ricardo Antonio Hoppen 
CPF: 651.877.689-72 RG: 1060452081 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

• 4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lrnprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados. de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 
necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

6.3 — A execução  sera  na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer ac-éscimo de 
despesas com mão de obra. frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

6.4 — Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.5 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los. todas as 
despesas relativas, tais como impostos. taxas. tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as  deficiencies  verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
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6.8 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.9 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 

6.10 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

• 6.11 — A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966/F:494), 
07.02.103020016.2.042.3.3 90.39 (964/F:303). 

• 
7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que devera ser entregue no máximo até o dia 
05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos. encargos 
moratórias mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°. F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Servidora 
Senhora Senhora ltatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da 
fiscal a Servidora Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Co trato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
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9.1.5 — Efetuara pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimentc do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — 0 Produto deverá ser de  la  qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 135/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021 as documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já. a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com OS 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 199Q; 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas. no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
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9.2.10 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.11 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.12 — Acatar as determinações do gestor do contrato que poderá sustar, total ou 
parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida 
necessária. 

9.2.13 — A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais necessários para realização do procedimento, objeto desta licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente D Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
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10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 
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12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos. estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.636/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Clausula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato: 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto. produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato. podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra::o, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

9 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

76 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.00v.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Saio Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4— Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover ir spegão ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea. 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente. em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 
Contrato. 
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XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR,   /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 04 UND 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação Esofágica 1.980,00 7.920,00 

VALOR TOTAL R$ 7.920,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Silvio  Vidal,  n° 175, Andar 1, Sala 101 e 102, Bairro 
Centro, no Município de Pato Branco, Estado do Paraná, CEP: 85.505-010, inscrita no CNPJ: 
10.230.755/0001-36, telefone (46) 3225-7676, neste ato representado pelo Senhor Ricardo 
Antonio Hoppen. portador do CPF 651.877.689-72 e do RG 1060452081, ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n° 135/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 UND 

1 

Endoscopia digestiva alta com 
dilatação Esofágica 

1.980,00 7.920,00 

VALOR TOTAL R$ 7.920,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966/F:494), 
07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964/F:303). 

2.3. 0 pagamento será efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 
(cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórias 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui c3ntratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 
necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

4.2. A execução  sera  na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de 
despesas com mão de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, 
trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

4.3. Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

4.4. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE 
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CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.9. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10. A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5 1 Da Contratada 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e  ern  seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 135/2021 — Dispensa de L citação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.12. Acatar as determinações do gestor do contrato que poderá sustar, total ou parcialmente. a 
realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária. 
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5.1.13. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais necessários para realização do procedimento, objeto desta licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, • observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orden: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6 8 4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa • 
CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nc 8.666/93) 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de ;acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco  poi-  cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares  Le  legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
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8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orden: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato, 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senho'a Senhora 
Senhora ltatiana Campigotto DaIla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a 
Servidora Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70. estando sujeito à conferencia 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em coljunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município. 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente eu por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista. previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE. a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos n a imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas • neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados. os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, I /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda 
Ricardo Antonio Hoppen — Representante Legal • Contratada 

Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin 
Gestora do Contrato 

Itatiana Campigotto Dalla Costa 
Fiscal do Contrato 

Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda. CNPJ: 
10.230.755/0001-36. Objeto: Contratação de Empresa para Realização de Exame de 
Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz. 
Valor R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 

/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 
(966/F:494), (964/F:303). Data da assinatura   /2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  
pelo Município e Ricardo Antonio Hoppen, pela Empresa. 
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Memorando 3- 3.763/2021 

    

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcia S. 

Data: 20/08/2021 as 08:36:15 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 0 EXAME DE ENDOSCOPIA 

DIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA PARA 0 PACIENTE CEVALDO  JOSE  DA CRUZ 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal 1 I FIRTMITUM713 :LeIME  , do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: OD9B-DF67-9DCA-8A04 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

V MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 20/08/2021 08:36:42 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Cedificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/OD9B-DF67-9DCA-8A04  

4, 
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De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde 

Data: 20/08/2021 As 18:02:47 

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 0 EXAME DE ENDOSCOPIA 

siDIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA PARA 0 PACIENTE CEVALDO  JOSE  DA CRUZ 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°3.763/2021, e processo licitatório n°135/2021. 
Atenciosamente,  

Merck) Stringari  
Procurador  Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 135/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 3.763/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 150/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE EN-
DOSCOPIA DIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA REALIZAÇÃO DE EXAME DE ENDOSCOPIA DI-
GESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA. JUSTI-
FICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS LEGAIS SATISFEI-
TOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo LicitatOrio n.° 135/2021 (Memorando 1Doc n.°  3.763/2021), 
Dispensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para realização de 
exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, ao preço de R$ 7.920,00 (sete mil 
e novecentos e vinte reais). 

Os autos, contendo 91 (noventa e uma) páginas, foram regularmente formalizados e 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); 
b) Solicitação e Termo de Referência (fls. 05/17); 
c) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 18); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

19); 
e) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 

(fls. 20): 
f) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 21); 
g) Receituários médicos (fis.22/25); 
h) Relatório de viagem (fls. 26/28); 
I) Oficio n.° 827 CON1MS, informando que o exame de endoscopia digestiva alta 

com dilatação esofágica não consta no rol de exames disponíveis ao credenciamento do Conims 
(fls. 29/30); 
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J) Contrato n.° 329/2020, firmado entre o Município de Chopinzinho e a empresa Cli-
nica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda., cujo objeto é a realização de endoscopia 
digestiva alta com dilatação esofágica (fls. 31/40); 

k) Orçamentos: (i) M. de S. Antonialli e Cia. Ltda. — ME, ao preço de R$ 3.000,00;  
(ii)  Jaber e Berwanger Ltda. — ME, ao preço de R$ 3.500,00 e;  (iii)  Clinica Centrobese Cirurgia 
Geral e da Obesidade Ltda., ao preço de R$ 1.980,00 (fls. 41/ 44); 

I) Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda.: Contrato Social, Compro-
vante de Inscrição e Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Nega-
tiva de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do 
Município de Pato Branco/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — 
CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbi-
dade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Declaração de ausência de parentesco e de que 
não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  8.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do 
TCE/PR (fls. 45/65); 

m)Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviço, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 66); 

n) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di-
visão de Licitações e Contratos (fls. 67/89). 

o) Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 20/08/2021 (fls. 
90/91). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURiDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...)  pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O  parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tambárn, ao seguin-
te: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.°  8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tacão direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.°  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
CD 

A Secretaria de Saúde pretende a contratação de empresa para realização de exame de 
endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, ao preço de R$ 7.920,00 (sete mil e nove- 8 
centos e vinte reais). ii  

0 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE .0) 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-
tratação através do processo de dispensa (fls. 19 e 66). 

-a 
2.3.2 DA JUSTIFICATIVA (t1 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con- 
templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 06/08). 0 

0 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
.s 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de fls. 06/17, 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento.  re  • 8 (.9 z 

diante processo de licitação ptiblica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele- c 
5 a çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" § 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só 
não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é CO 

7:1  
exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a (I 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: —  
Impetus,  2013, p. 465). `g.  j 

• > 
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Não obstante, recomenda-se que a Secretaria: a) inclua no Termo de Referência 
se incumbirá à Contratante ou à Contratada a obrigação de realizar o transporte do paci-
ente, bem como adéque a redação do Item 4.2; b) inclua no Termo de Referência as obri-
gações especificas do objeto, a exemplo do Processo Licitatório n.° 116/2021 — Pregão Ele-
trônico (Exames de Diagnósticos por Imagens), inclusive, quanto ao meio e modo de en-
trega dos exames e; c) providencie as assinaturas faltantes no documento de fls. 18 (decla-
ração de dotação financeira e orçamentária). 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 21). 

A contratação de empresa para a realização de exame de endoscopia digestiva alta com 
dilatação esofágica não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados 
por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, 
dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/1993 (inc. II); e, também, não envolve a 
contratação de profissional do setor artístico (inc. Ill). Logo, não se trata de hipótese de inexi-
gibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto 6 assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos das seguintes empresas: (i) M. de S. Antonialli e Cia. Ltda. — ME, ao prego de 
R$ 3.000,00;  (ii)  Jaber e Berwanger Ltda. — ME, ao preço de R$ 3.500,00 e;  (iii)  Clinica Cen-
trobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda., ao prego de R$ 1.980,00 (fls. 41/ 44). 

Porém, como o menor orçamento possui valor unitário de R$ 1.980,00 (mil e novecen-
tos e oitenta reais) e total de R$ 7.920,00 (sete mil e novecentos e vinte reais), não ultrapassa o 
limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), a contratação direta, via dispensa, é 

3  "Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo  &go  de registro do 
comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - estu-
dos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliaçiies em geral;  III  - assessorias ou 
consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrati-
vas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Veta-
do)." 
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possível, com base no  art.  24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, 
com a redação atribuida pelo  art.  1° do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma licita-
cão comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite se 
filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 
prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento lici-
tatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei n.° 8.666/1993, para que a con-
tração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da con-
tratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. (-? c.) 

0 
2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/1993 

0 
23.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ 0 SER- 

-8 
8 De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde pretende 

contratar a Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda., CNPJ 10.230.755/0001-36 <D>  

para a realização de exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica. 

-§ 
2.3.4.1.1 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 6 

.N- 
A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos juri- 

i 
5  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) H - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limi- Fr te previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que z6  § 
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de Z oi 

r7 E 
uma só vez;" F— =  

Ch co  
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serão determinadas em o .2  

5 2 função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não ce (o a 0) 
referidos no inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  
7  "Art.  120s valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam  ii  41 o 0 

a :2  atualizados nos seguintes termos: (...) H - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convi- & >5  
te - ate R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" —  co  

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários  it  Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e ampl. São §. Lg 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. o • "0 (c. G3 > 
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dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinOrnio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

necessária para a realização de exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica; 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito acoplamento 

entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, já que de acordo com a 
Justificativa do Termo de Referencia "2.1 (...) o paciente Cevaldo José da Cruz (...) possui 
solicitação médica para o exame, devido ao paciente ser portador de  CID  C15.8 — Neoplasia 
maligna do esôfago com lesão invasiva, e ter ocorrido uma estetzose de esôfago pós-
radioterapia, o que está impedindo-o de engolir, e consequentemente debilitando. 2.2 Conside-
rando o Relatório em anexo, do médico  Dr.  Marcelo Rodrigues, o qual indica que o tratamento 
indicado para o caso deste paciente é a dilatação endoscópica seriada de esôfago (...). 2.5 
Considerando que o quantitativo foi baseado na indicação médica repassada através de conta-
to telefônico com o setor de agendamento da Secretaria de Saúde, e informando que inicial-
mente seriam necessárias 4 sessões de dilatação, para expansão do canal do esôfago, possibi-
litando a alimentação do mesmo (...). 2.7 Considerando que as clinicas credenciadas através 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS, também não realizam o exame, conforme 
Oficio n.° 827/LICITAÇA OCONIMS em anexo (.)" (fls. 06/07); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade 
Ltda. refere-se ã realização de exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, se 
comparado com os demais orçamentos, é o de menor valor (fls. 44). 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos das seguintes empresas: (i) M. de S. Antonialli e Cia. 
Ltda. — ME, ao preço de R$ 3.000,00;  (ii)  Jaber e Berwanger Ltda. — ME, ao preço de R$ 
3.500,00 e;  (iii)  Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda., ao preço de R$ 
1.980,00 (fls. 41/44). 

Além disso, no Termo de Referencia consta a informação de que a servidora  Larissa  
Biava Tavares foi a responsável pela pesquisa de preços (fls.16). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a 
contratação pretendida (F: 303 e 494) (fls. 18). 
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2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Perma- 
nente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA 
OBESIDADE LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Contrato Social e Comprovante de Inscrição e Situação Ca-

dastral (fls. 45/55); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Nega- 
tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná e Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Pato Branco/PR (fls. 56/60); 8 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de <-? 0 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, 
Declaração de ausência de parentesco e de que não está incursa nas vedações do inc.  III  do  art.  0, 
8.666/93 e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 61/65). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO •c 

3 As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 67/89), atendem As exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 8. 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de .§ 
execução de 10 (dez) dias e vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura e o 
Item VIII do Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Saúde, Sra. 

.a. Franceli de Fátima Davi  Del  Gasperin e a fiscalização a cargo dos servidores Itatiana Dalla 
Costa (titular) e Joelma Filimberti (substituta).  

au▪  )  Por fim, necessário que a Divisão de Licitações e Contratos adéque as minutas do fc, Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 
•  n 
CD  •  co  

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES z  u; 
E2 z 
u) 
O -G A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame,  5 g 

através das publicações de praxe. § g 
6  -8 
o CK1 

2 

`g. 
> 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 135/2021 (Memorando 1Doc n.° 3.763/2021), instaurado pela 
Secretaria de Saúde, com o objetivo de contratar, por dispensa, com base no  art.  24, II, da Lei 
n.° 8.666/1993, a empresa CLINICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA. 
para a realização de exame de endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica, ao preço de 
R$ 7.920,00 (sete mil e novecentos e vinte reais), desde que atendidas as seguintes recomen-
dações: 

Secretaria de Saúde: 

Recomendação 1: incluir no Termo de Referência se incumbirá A Con-
tratante ou A Contratada a obrigação de realizar o transporte do pacien-
te, bem como adéque a redação do Item 4.2; c0 

IfZ)  
Recomendação 2: incluir no Termo de Referencia as obrigações espe- 
cificas do objeto, a exemplo do Processo Licitatório n.° 116/2021 — 
Pregão Eletrônico (Exames de Diagnósticos por Imagens), inclusive, 
quanto ao meio e modo de entrega dos exames; 

Recomendação 3: providenciar as assinaturas faltantes no documento 
de fls. 18 (declaração de dotação financeira e orçamentária). 

Divisão de Licitadies e Contratos:  8 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo de 
Referencia a ser reformulado; 8 

-g 
Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. .2 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 0.° 

Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o § 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo g; e 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° -0 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen- o o 
tos técnicos pertinentes h execução dos serviços e da obra, como aqueles de ordem financeira  E.  T,  

‘g.  j 
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ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 
competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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El El ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

Código para verificação: 434C-05E6-D629-56B6 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 20/08/2021 18:03:07 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 << AC Certisign G7 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)  

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/434C-05E6-D629-56B6  
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Memorando 5- 3.763/2021 

t: 
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CHOPINZINHO 1Doc 

De: Larissa T. - SMS-CLI 

Para: SMA-LC -  Licitações  e  Contratos  

Data: 23/08/2021 As 15:40:33  

Setores envolvidos: 

SMS, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 0 EXAME DE ENDOSCOPIA 

411. DIGESTIVA ALTA COM DILATAÇÃO ESOFÁGICA PARA 0 PACIENTE CEVALDO  JOSE  DA CRUZ 

Em atenção ao Parecer Jurídico n° 150/2021/PGM/MS, Processo Licitatório n° 135/2021, Memorando 1Doc n° 
3.763/2021, a Secretaria de Saúde, vem por meio deste, responder As recomendações solicitadas: 

Recomendação 1: Conforme solicitado, o Item 4.2 do Termo de Referência foi adequado. Segue A Divisão de 
Licitações e Contratos, as alterações necessárias para a adequação: 

Recomendação 2: Conforme solicitado, foram incluídas obrigações especificas do objeto ao Item 4.3 do Termo de 
Referência, quanto ao meio e modo de entrega dos exames. Pelo fato da alteração ser no mesmo Item da 
Recomendação anterior, segue à Divisão de Licitações e Contratos, as alterações necessárias para a 
adequação: 

ONDE SE  LE'  
4. ExEcugÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 [...] 
4.2 A execução será na sede da empresa licitante vencedora, sem qualquer acréscimo de despesas com mão 
de obra, frete e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 
4.3 Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 

• 4.4 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa 
contratada. 
4.5 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
4.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHOPIN2:INHO, através 
de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de 
acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.8 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 
4.9 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.10 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos de garantias 
diversos, especificadas no Termo de Referência. 

o 
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4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1 [...] 
4.2 A execução do serviço deverá ser, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
4.2.1 Não ficará a cargo da contratada a obrigação de realizar o transporte do paciente para a realização da 
Endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica. 
4.3 Quanto A entrega dos resultados e laudos das sessões do exame, deverá a Contratada: 
4.3.1 Responsabilizar-se pela entrega dos resultados e laudos dentro dos prazos estabelecidos, emitindo-os 
também de forma impressa. 
4.3.2 Caso o resultado do exame e/ou laudo não fique pronto na data da realização, a contratada deve entregar ao 
paciente um protocolo para retirada do exame, contendo informações de identificação do usuário, com data e 
horário para retirada. 
4.3.3 Os resultados dos exames (sessões) e laudos deverão ser entregues com os dados de identificação do 
usuário, datado, assinado e carimbado pelo profissional técnico responsável pelo serviço, em papel impresso 
padronizado, devidamente lacrado. Nunca fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos, por meio 
eletrônico e/ou papel. 
4.3.4 Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá contatar com o 
Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova cobrança ou qualquer 
custo adicional. 
4.3.5 Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a rastreabilidade dos 
resultados de exames e laudos liberados, sempre que necessário. 
4.4 Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o solicitado. 
4.5 A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos serviços, 
sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, 
tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os 
constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa 
contratada. 
4.6 0 MUNICI PIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 
4.7 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.8 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
4.9 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item acima, 
sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 
4.10 É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.11 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos de garantias 
diversos, especificadas no Termo de Referência. 

Recomendação 3: Segue para coleta das assinaturas faltantes no documento de fls. 18 (declaração de dotação 
financeira e orçamentária), visto que os autos não se encontram na Secretaria Municipal de Saúde. 

Atenciosamente,  

Larissa  Biava Tavares 
Auxiliar Administrativa e Ouvidora Municipal - Secretaria Municipal de Saúde. 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 8800-B31C-0290-2405 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FRANCELI DE FATIMA DAVI  DEL  GASPERIN (CPF 038.XXX.XXX-40) em 24/08/2021 08:44:28 

(GMT-03:00) 
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Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/8800-B31C-0290-2405  
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 29/2021 

Processo n° 135/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto 005/2021 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve 
realizar licitação na modalidade Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24. Inciso II. 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 3.763/2021 
requer a Contratação de Empresa para Realização de Exame de Endoscopia Digestiva Alta 
com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz, conforme descrito no Anexo I 
— Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta 
Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores, 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II. da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA 
Endereço: Rua Silvio  Vidal,  n° 175, Andar 1, Sala 101 e 102, Bairro Centro 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.505-010 U.F.: PR 
CNPJ: 10.230.755/0001-36 
Representante Legal: Ricardo Antonio Hoppen 
CPF: 651.877.689-72 RG: 1060452081 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a últirr a alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
devera apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 1-nprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N°9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 7.920.00 (sete mil, novecentos e vinte 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 
necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

6.3 — A execução do serviço deverá ser, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de 
obra, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 

6.3.1 — Não ficará a cargo da contratada a obrigação de realizar o transporte do paciente para a 
realização da Endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica. 

6.4 — Quanto à entrega dos resultados e laudos das sessões do exame, deverá a Contratada: 

6.4.1 — Responsabilizar-se pela entrega dos resultados e laudos dentro dos prazos 
estabelecidos, emitindo-os também de forma impressa. 

6.4.2 — Caso o resultado do exame e/ou laudo não fique pronto na data da realização, a 
contratada deve entregar ao paciente um protocolo para retirada do exame, contendo 
informações de identificação do usuário, com data e horário para retirada. 

6.4.3 — Os resultados dos exames (sessões) e laudos deverão ser entregues com cs dados de 
identificação do usuário, datado, assinado e carimbado pelo profissional técnico responsável 
pelo serviço, em papel impresso padronizado, devidamente lacrado. Nunca fazer uso de 
abreviações durante a digitação dos laudos, por meio eletrônico e/ou papel. 

6.4.4 — Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá 
contatar com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame devera ser refeito 
sem nova cobrança ou qualquer custo adicional. 
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6.4.5 — Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a 
rastreabilidade dos resultados de exames e laudos liberados, sempre que necessário. 

6.5 — Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.6 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 

• 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.7 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução  cos  serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.8 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.9 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução  co  problema, 
o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na L.ei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. • 
6.10 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.11 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.12 — A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos 
prazos de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos prodLros/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte 
reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Saúde — 07 02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966/F:494), 
07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964/F:303). 
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7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 
05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da ooeração de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, corr o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

41, 8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 — A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessanas ao fiel 
cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Servidora 
Senhora Senhora ltatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da 
fiscal a Servidora Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito a 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto lici.:ado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor clo Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 
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8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município. realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de eceitação e 
recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuara pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — 0 Produto deverá ser de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar incluída todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

9.2.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 135/2021 — Dispensa de Licitação n° 
29/2021, as documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato. independentemente de transcrição. 

9.2.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de h3bilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
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9.2.4 — A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de 
natureza trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em 
decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

9.2.5 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
serviço e, ainda: 

9.2.6 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especifica;ties, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.7 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

9.2.8 — Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.9 — Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.10 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.11 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.2.12 — Acatar as determinações do gestor do contrato que poderá sustar, total ou 
parcialmente, a realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida 
necessária. 

9.2.13 — A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais necessários para realização do procedimento, objeto desta licitação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições per parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

10.1.2 — Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
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10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes ca rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos. estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso Injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
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cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 

verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato,  la  hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou do Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: • a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
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seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

C spinzinho - PR 25 de agosto de 2021. 

( 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

An tpe-Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 UND 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação Esofágica 
1.980,00 7.920,00 

VALOR TOTAL R$ 7.920,00 

13 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 29/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 29/2021, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA 
OBESIDADE LTDA 

10.230.755/0001-36 7.920,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021. 

( 

01_ 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 184/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Clinica Centrobese Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda. CNPJ: 
10.230.755/0001-36. Objeto: Contratação de Empresa para Realização de Exame de 
Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação Esofágica para o paciente Cevaldo José da Cruz. 
Valor R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
29/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (966/F:494), 
(964/F:303). Data da assinatura 25/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e 
Ricardo Antonio Hoppen, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 184/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Silvio  Vidal,  n° 175, Andar 1, Sala 101 e 102, Bairro 
Centro, no Município de Pato Branco, Estado do  Parana,  CEP: 85.505-010, inscrita no CNPJ: 
10.230.755/0001-36, telefone (46) 3225-7676, neste ato representado pelo Senhor Ricardo 
Antonio Hoppen, portador do CPF 651.877.689-72 e do RG 1060452081, ora denominada 
CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 29/2021, Processo 
Licitatório n° 135/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 04 UND 
Endoscopia digestiva alta com 

dilatação Esofágica 
1.980,00 7.920,00 

VALOR TOTAL R$ 7.920,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais) para 
a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Saúde — 07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (966/F:494), 
07.02.103020016.2.042.3.3.90.39 (964/F:303). 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado conforme a realização das sessões, até o dia 15 (quinze) de 
cada mês, após a apresentação da Nota Fiscal que devera ser entregue no máximo ate o dia 05 
(cinco) do mês corrente, relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de 
Saúde, serão encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  Indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.6. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os serviços, uma vez solicitados deverão ser executados pela contratada, em 
estabelecimento próprio, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a solicitação, e conforme a 
necessidade da Administração, sendo que ao contratado desta licitação cabe a total 
responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações. 

4.2. A execução do serviço deverá ser, sem qualquer acréscimo de despesas com mão de obra, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.2.1. Não ficará a cargo da contratada a obrigação de realizar o transporte do paciente para a 
realização da Endoscopia digestiva alta com dilatação esofágica. 

4.3. Quanto à entrega dos resultados e laudos das sessões do exame, deverá a Contratada: 

4.3.1. Responsabilizar-se pela entrega dos resultados e laudos dentro dos prazos estabelecidos, 
emitindo-os também de forma impressa. 

4.3.2. Caso o resultado do exame e/ou laudo não fique pronto na data da realização, a contratada 
deve entregar ao paciente um protocolo para retirada do exame, contendo informações de 
identificação do usuário, com data e horário para retirada. 

4.3.3. Os resultados dos exames (sessões) e laudos deverão ser entregues com os dados de 
identificação do usuário, datado, assinado e carimbado pelo profissional técnico responsável pelo 
serviço, em papel impresso padronizado, devidamente lacrado. Nunca fazer uso de abreviações 
durante a digitação dos laudos, por meio eletrônico e/ou papel. 

4.3.4. Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá 
contatar com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem 
nova cobrança ou qualquer custo adicional. 

4.3.5. Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a 
rastreabilidade dos resultados de exames e laudos liberados, sempre que necessário. 
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4.4. Os serviços prestados serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

4.5. A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 
relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 
previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.6. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.7. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

4.8. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
orgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e 
alterações, para aplicação das penalidades. 

4.9. 0 MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 

4.10. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.11. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses após assinatura, independente dos prazos 
de garantias diversos, especificadas no Termo de Referência. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 135/2021 — Dispensa de Licitação n°29/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar A Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 
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6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 
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5.1.5. Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço e, 
ainda: 

5.1.6. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar' Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.1.12. Acatar as determinações do gestor do contrato que poderá sustar, total ou parcialmente, a 
realização de serviços mal executados ou sempre que considerar a medida necessária. 

5.1.13. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo fornecimento de todos os 
materiais necessários para realização do procedimento, objeto desta licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designad6. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a previa comunicação ao CONTRATANTE. 
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6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipôteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrató. 
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CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

9.2. A Gestão do Contrato ficará a cargo Senhora Franceli de Fatima Davi  Del  Gasperin - CPF 
038.644.339-40 - Secretária de Saúde, quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento 
das condições estipuladas no Contrato. 
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9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato gerado ficará a cargo da Senhora Senhora 
Senhora ltatiana Campigotto Dalla Costa - CPF 020.290.699-06 e como substituto da fiscal a 
Servidora Senhora Joelma Filimberti - CPF 020.296.819-70, estando sujeito á conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/1CU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivbs; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamenté 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
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10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados ã licitação e ã execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que 6 condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto  ern  lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cléusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

..- / 
'1,4 i ..CU  

.. 

Clínica t.,e trobese Cirurgia Ger e da Obesidade Ltda 
Ricardo Antonio Hoppen — Representante Legal 

Contratada 
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Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021. 
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Joelma Filimberti 
Fiscal Substituta 
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Franceli de Fatima ID-a-Nil Del Gasperin  
Gestora  do  Contrato  

• 46-A 6c)Vc„ 
r4latn p o alla Costa 

Fiscal do Contrato 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Quinta-Feira, 02 de Setembro de 2021 Ano X — Ediçfto 1,12  2437 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n*184/2021. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Clinica Centrobese Cirurgia Geral e 
da Obesidade Ltda. CNPJ: 10.230.755/0001-36. Objeto: Contratação de Empresa para 
Realização de Exame de Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação Esofégica para o 
paciente Cevaldo José da Cruz. Valor R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 29/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (966/F:494), (964/F:303). Data da assinatura 25/08/2021. Assinam: 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Ricardo Antonio Hoppen, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Ouinta-Feira, 02 de Setembro de 2021 Ano X - Edição N2  2437 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 29/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 29/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
eptgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RE 

CLINICACENTROBESE CIRURGIA GERAL E DA OBESIDADE LTDA i0.230.755/0001-36 7.920,00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 25 de agosto 
de 2021. Edson Luiz  Cenci.  Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/09/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 184-2021 - DL 29-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 184/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Clinica Centrobese 
Cirurgia Geral e da Obesidade Ltda. CNPJ: 10.230.755/0001-
36. Objeto: Contratação de Empresa para Realização de Exame 
de Endoscopia Digestiva Alta com Dilatação Esofágica para o 
paciente Cevaldo José da Cruz. Valor R$ 7.920,00 (sete mil, 
novecentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 
29/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: (966/F:494), (964/F:303). Data da 
assinatura 25/08/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município e Ricardo Antonio Hoppen, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:A57F45CB 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 02/09/2021. Edição 2341 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO 
RATIFICAÇÃO DL 29-2021 - PROCESSO 135-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N°29/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n°29/2021, eu, EDSON LUIZ 
CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA  CNN  Valor Total RS 

CLÍNICA CENTROBESE CIRURGIA GERAL E 

DA OBESIDADE LTDA 

10.230.755/0001-36 7 920,00 

Conforme proposta. É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de agosto de 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6DFE4CB8 
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